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Resumo 

 

 

 Este trabalho se refere a uma análise dos processos de nulidade matrimonial que 

compõem o acervo do Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana (AEAM) que 

tramitaram no Tribunal Eclesiástico do Bispado de Mariana, no final do Império e início da 

República (1880/1920), observando as diferenças na aplicação do rito processual previsto no 

direito canônico, duração da causa e modo de atuação das autoridades eclesiásticas, 

considerando o tipo de impedimento dirimente que motivou a nulidade do matrimônio e as 

relações sociais  dos personagens envolvidos. 

Palavras-chave: nulidade matrimonial; tribunal eclesiástico; relações sociais; impedimentos. 

 

 

 

Abstract 

 

This work refers to an analysis of the matrimonial nullity trials that were initiated by the 

Ecclesiastical Court of the Archdiocese of Mariana (AEAM) which passed through the 

Ecclesiastical Tribunal of Bishopric de Mariana, at the end of the Empire and beginning of the 

Republic (1880/1920), observing the differences in the application of the procedural rite 

foreseen in the canonical law, duration of the cause and manner of implementation by the 

ecclesiastical authorities, considering the type of impediment directly causing the nullity of the 

marriage and the social relationships of the involved persons. 

Keyword: matrimonial nullity; ecclesiastical tribunal; social relations; impediments. 
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Mariana (AEAM), ajuizados no final do Império e primeiros anos da República (1888-1920), 

observando se a tramitação processual cumpriu as regras do rito sumário e como a sociedade 

reagiu em relação aos homens e mulheres nela envolvidos diante dos casos de bigamia e coação. 

Através da análise dos processos e do confronto de outras fontes documentais (registros 

paroquiais e civis, processo crime, notícias de jornais etc.), temos informações sobre as famílias, 

profissão, enfermidades e trajetória de vida e problemas enfrentados por eles ao constatarem 

terem sido ludibriados ou constrangidos a darem seu consentimento no momento da celebração 

do matrimônio. 

Muito além de mostrar os deslizes de comportamento ou as falhas da Igreja na 

administração de um sacramento, temos a intenção de conhecer e entender as mudanças trazidas 

com o fim do padroado e implantação da República em relação ao matrimônio. 
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celebração do matrimônio fosse desrespeitada no momento da cerimônia, abria-se a 

possibilidade de solicitar sua nulidade. 

No capítulo seguinte, compreenderemos como era a organização do Tribunal 

Eclesiástico do Bispado de Mariana conforme determinava o Regimento do Auditório das 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, a fim de conhecermos o contexto no qual 

ocorreram os matrimônios que acabaram em processos de nulidade que serão discutidos nessa 

dissertação. 
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de sua palavra, declarando nulo o matrimônio imposto pela Igreja e pela sociedade, 

incomodados com a presença constante de um homem na residência onde a moça vivia com sua 

mãe viúva. 

Essas duas mulheres, embora de universos distintos, protagonizaram um rito processual 

de nulidade permeado de questões sociais, econômicas e políticas, que nos auxiliam a 

compreender a sociedade da época, o papel do matrimônio e da Igreja Católica. A escolha em 

focar este capítulo nos dois casos, recai pelo fato de que, no de Augusta Elisa, esta contou com 

o apoio da Igreja que, ao dispensar os “banhos matrimoniais” e a certidão de batismo de Júlio 

Saraiva, contribuiu para que ele praticasse o crime de bigamia e, ao constatar o erro, o Tribunal 

Eclesiástico rapidamente concedeu a sentença de nulidade matrimonial. Por outro lado, a Igreja 

agindo de forma autoritária, celebrou o matrimônio de Maria Isabel e Ernesto de Araujo, por 

meio de coação e, mesmo com a ação imediata por parte dela que no dia seguinte apresentou-

se diante do Vigário Geral do bispado de Mariana, afirmando que não dera seu consentimento, 

não repetira o ritual exigido pela lei canônica e não consumara o matrimônio já que Ernesto 

fugira logo em seguida, o sacerdote redigiu pedido de divórcio e, ao final, apesar da 

apresentação de provas e testemunhas que confirmavam o impedimento dirimente, o Tribunal 

Eclesiástico o declarou válido. Somente décadas depois, representada por procurador com 

prestígio político e eclesiástico e o processo julgado, em segunda instância, pelo tribunal de 

outra diocese, Maria Isabel obteve a sentença de nulidade do matrimônio. 

  

3.1 - Augusta Elisa da Costa Moreira e Júlio Augusto Saraiva Pinheiro 

 

 Entre os casos encontrados no Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana 

ajuizados no período entre 1888 e 1920, um dos que se revelou mais interessante é o processo 

de nulidade do matrimônio de Augusta Elisa da Costa Moreira e Júlio Augusto Saraiva 

Pinheiro. 

  Em síntese, a professora Augusta Elisa, aos 36 anos de idade, conheceu o forasteiro 

Júlio Saraiva, recém-chegado na cidade de São João del-Rei. Em poucas semanas de convívio 

e apesar da oposição de sua mãe, casa-se com ele em 07 de janeiro de 1886. Qual não foi sua 

amarga surpresa ao ver, dias depois, o marido preso pelo crime de bigamia, por ser ele já casado 

com D. Carolina Domiciana Condé e pai de três crianças, na cidade de Niterói-RJ.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Ao iniciar este trabalho, o que motivava a pesquisa era o interesse em aprofundar um 

tema pouco explorado pelos pesquisadores dos processos envolvendo questões matrimoniais, 

que compõem o acervo de documentos disponíveis para consulta no Arquivo Eclesiástico da 

Arquidiocese de Mariana (AEAM): as causas de nulidade matrimonial. 

 Se por um lado, temos livros e teses de diferentes autores abordando dezenas de 

processos de divórcio ajuizados no Tribunal Eclesiástico do Bispado de Mariana desde o século 

XVIII até o final do século XIX, somente a pesquisadora Isabela Amaral havia analisado, sem 

se aprofundar, os poucos processos de nulidade disponíveis para consulta ao tempo da 

elaboração de sua dissertação de mestrado. 

 Ao pesquisar o acervo do Arquivo Eclesiástico (AEAM), foi possível localizar um 

processo que não foi citado por Isabela Amaral, talvez devido ao fato de que sua data de 

apresentação (1904) ultrapassava seu recorte temporal (século XIX) e por se tratar de uma carta 

precatória (pedido de providências), uma vez que a ação tramitava na Itália. 

 Em sua dissertação de mestrado, o foco de Isabela Amaral era a resistência feminina no 

Brasil durante o século XIX, tomando como fonte primária as causas de divórcio e nulidade 

matrimonial ajuizadas neste período no Tribunal Eclesiástico de Mariana. 

 Contudo, a análise dos autos de nulidade trouxe outras informações, não apenas sobre 

as mulheres, mas também sobre os homens e a sociedade da passagem do Império para a 

República. Contudo, a análise dos autos de nulidade trouxe outras informações, não apenas 

sobre as mulheres, mas também sobre os homens e a sociedade da passagem do Império para a 

República. Desse modo, constatamos que, apesar do fim do padroado e da instituição do 

casamento e do divórcio civil, homens e mulheres mantiveram o costume de celebrar o 

matrimônio na Igreja Católica, reconhecendo nele a força do sacramento. Outra mudança 

rapidamente observada é que, com a legislação republicana definindo a competência exclusiva 

da Justiça civil para as causas de divórcio, o Tribunal Eclesiástico deixa de receber os processos 

referentes a ele, passando a ser incitado exclusivamente nas causas de nulidade matrimonial. 

 Se, por um lado, a separação entre Igreja e Estado garantiu igualdade entre as religiões, 

a Igreja Católica manteve suas tradições e era procurada por pessoas de todas as classes sociais 

que, em respeito à fé e aos costumes de seu tempo e da sociedade em que viviam, celebravam 

os sacramentos como forma de resgatar a honra e a moral ou impor um laço considerado 

inviolável. 
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 Além disso, pôde-se perceber o tratamento diferenciado dado pela Justiça Eclesiástica 

aos pedidos de nulidade. Quando o motivo da nulidade era um impedimento dirimente que 

causava escândalo aos fiéis, como a bigamia, facilmente comprovado por documentos e 

testemunhas, a Igreja procurava auxiliar a parte considerada inocente, decidindo a demanda de 

forma relativamente rápida, principalmente porque, na maioria dos casos analisados, o 

requerente manifestava interesse de celebrar as núpcias com outra pessoa e, assim, evitar o 

indesejado concubinato. 

 Por outro lado, os casos de coação, mais difíceis de serem provados, sofriam a 

resistência por parte da Igreja, que mesmo diante do depoimento de testemunhas e da falta de 

consumação, preferia indicar o divórcio como solução, já que este preservava o vínculo 

matrimonial, ou se esquivava em cumprir as solicitações de outro tribunal para, com isso, evitar 

que se produzissem as provas indispensáveis para o reconhecimento do impedimento dirimente 

e, consequentemente, declarar a nulidade do matrimônio. 

 Destacamos também a diferença dispensada pela sociedade para as mulheres envolvidas 

nas ações de nulidade. Aquela que era reconhecida como de boa família, honrada, com bom 

comportamento, temente à Deus e de prática religiosa, recebia o apoio e acolhimento da 

comunidade, das autoridades civis e eclesiásticas e conseguia manter suas atividades 

profissionais e relações sociais.  

 Contudo, as mulheres tidas como desonestas e de péssimo comportamento, foram 

abandonadas e passaram por humilhações e a segregação daqueles que se consideravam 

superiores por terem cumprido as normas de comportamento impostos na comunidade onde 

estavam inseridas. 

 Em que pese o foco central estivesse nos elementos que compõem os processos de 

nulidade (características sociais, culturais e religiosas dos cônjuges, causas do impedimento 

dirimente, rito processual e os elementos que fundamentaram a sentença proferida ao final da 

ação), não pode ser deixada de lado as informações trazidas por outras fontes, como a 

repercussão  imprensa que muito enriqueceu a análise do processo de nulidade de Augusta Elisa 

e Júlio Saraiva, bem como o testamento e inventário deixado por ela. 

Portanto, considerando que o objetivo que norteou essa pesquisa era investigar os casos 

de nulidade matrimonial, a fim de entender os fatores que impactaram para que o rito processual 

fosse aplicado de forma diferente do que era previsto no direito canônico dependendo do caso 

analisado, percebe-se que o tipo de impedimento dirimente e as relações sociais dos 

personagens envolvidas nos processos eram as principais causas para as diferenças de 
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tratamento pelos membros do Tribunal Eclesiástico do Bispado de Mariana no final do século 

XIX e início do século XX. 

As causas que trataram sobre o impedimento dirimente de ligame (bigamia) foram em 

maior número e todas tiveram reconhecidas a nulidade do matrimônio, talvez por terem sido 

mais aceitas pelos vigários da vara e o responsável pela existência do vício era um leigo, homem 

ou mulher. Por outro lado, quando o motivo da nulidade era o impedimento da coação, contando 

com a colaboração do sacerdote que assistiu ao ato e fez “vistas grossas” à oposição do nubente 

obrigado a dar seu consentimento mediante o uso de força, violência ou grave ameaça, eram 

proteladas ao máximo pela Igreja e, durante a vigência das Constituições Primeiras, o 

matrimônio era declarado válido, contrariando o relatado pela parte autora e testemunhas. 

Nos processos analisados, percebe-se que os membros do clero procuravam proteger-se 

uns aos outros, não fazendo constar nos autos dos processos nenhum tipo de crítica ou 

comentário negativo aos atos praticados pelo irmão de sacerdócio. 

 O tema não se esgota neste trabalho, já que vários elementos e hipóteses podem ser 

discutidos e ampliados de acordo com o foco do pesquisador. O ser humano, suas crenças e 

arranjos políticos, sociais e culturais, bem como as demandas da vida em comunidade, exigem 

que o ordenamento jurídico e os Tribunais se organizem para melhor atender àqueles que deles 

esperam a proteção e defesa do que lhe é mais caro: a liberdade e a proteção de valores que 

consideram inegociáveis. 
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Não é tão fácil pª Exmo. E Revmo. Smr.      (Folha 2 s/nº) 

se resolver tal negócio - se não podem 

fazer as despesas pesadas, de todo o pro- 

cesso a Revº Sr Vigário trará os documentos 

necessários pª se fazer o requerimento que 

tem que ser mandado a Roma pª 

dispensa do Processo, Marianna 31 de 

maio de 1898 

(rubrica) 

 

Aos 6 de Fevereiro de 1889, receberão em  

Minha presença por marido e mulher, Francisco 

José dos Reis e Maria do Rosario de Barcellos, 

O contraente d’esta freguesia e a contraente da 

Abadia de Pitangui; Mais tarde soube-se que  

Maria era casada e tinha marido vivo, ela  

temendo as leis de então evadiu-se e mora hoje 

em Mocambinho sofrendo de morfeia. 

Francisco José dos Reis, julgando nulo seu casa- 

mento quer agora casar-se com outra mulher, 

(notando-se que o verdadeiro marido de Maria do  

Rosario é agora falecido), pode o contrair sem  

haver sentença de nulidade? 

Seu primeiro marido já estava falecido 

Ele julgando nulo o casamento quer se casar com outra mulher 

Bastão para provar a nulidade: a certidão do  

primeiro casamento de Maria, certidão do2º e certidão de óbito  

de quando morreu seu legítimo marido,  

e ainda mais depoimento de testemunhas? 

Posso como Vigário da Vara proceder a essa jus- 

tificação dando a sentença, ou devo remeter os  

autos para V. Exm. Revm. dar a sentença  

definitiva? 

Francisco não quer revalidar o casamento com  

Maria por causa da enfermidade que esta  
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está sofrendo. Como este caso é virgem para 

(Folha 2 verso s/nº) 

 

para mim em 22 anos que sou vigário, não quero  

dar um passo sem ouvir V. Exª Revmº a esse  

respeito, e espero a solução com urgência, a fim  

de agir no que for mister, e deixar tudo pronto 

antes da minha partida para o Retiro Espiri- 

tual. Queira dignar-se responder-me n’este mesmo meu oofício. 

 D. Ge. a V. Exª Revmo. 

  Muitos anos. 

 

 

 

 

Ilmo. Exmo. E Revdo.. Sr. Monsenhor O Sr. 

(ilegível) José de Sousa Telles Guimarães D. D. 

Vigário Geral do Bispado de Marianna. 

 

Bom Sucesso, 27 de 

maio de 1898                   

 

    Vigário Camillo de Lellis Silvino 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Folha 3 s/nº) 

Cópia – Mariana 2 de Junho de 1898. Ilmo. Revmo.  

Sr. O Exmo. Rvmº Monsenhor Vigário Geral recebo o ofício 

de V. Remº, de 27 de maio próximo passado, em  

que V. Rvmo. expõe o facto realmente grave de haver Fran 

cisco José dos Reis contraído matrimonio com Maria do 

Rosario de Barcellos quando ainda subsistia o vínculo 

do primeiro matrimonio dela, e querer agora o dito 

Francisco José dos Reis contrair novas núpcias com 

outra mulher – S. Exª Remº porem exarou no aludido  ofício 

de V. Rvmº o seguinte despacho: “Não é tão fácil resolver 

tal negócio – Se não podem fazer as despesas de 

todo o processo, o Rvmº Snr. Vigário traga os documentos 

necessários para instruir o requerimento que deve ser enviado 

à Roma para a dispensa do Processo.” Este despacho 

tem a data de 31 de maio p. p. e foi textualmente aqui 

transcrito. Deos Guarde a V. Rvmo. Ilmo. e Revmo. Snr. 

Vigário Forâneo da Comarca e Encomendado da freguesia 
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e cidade de N. Senhora do Bom Sucesso. Pe. Camillo 

de Lellis Silvino. Conego José Silverio Horto, Secretario 

do Bispado. 

 Conferido – Secretaria do Bispado de Mariana, 2 de 

Junho de 1898 – Conego Jose Silverio Horta 

 

 

 

 

 

 

 

(verso em branco) 

(Papel Timbrado)        (Folha 4 s/nº) 

Secretaria do Palacio Episcopal de 

            Mariana                                               Mariana 2 de junho de 

1898 

          Minas Gerais                                  Ilmo. Rvmº. Snr. 

 

 

O Exmo. e Revmo. Monsenhor Vigário Geral 

Recebo o ofício de V. Revmo. de 27 de maio prox. 

passado, em que V. Revmo. expõe o facto realmente  

grave de haver Francisco José dos Reis contraído 

matrimônio com Maria do Rosario Barcellos 

quando ainda subsistia o vínculo do primeiro 

matrimonio dela, e querer agora o dito Francis- 

co Jose dos Reis contrair novas núpcias com outra 

mulher. 

 S. Exmo. Revmo. porém exarou no aludido ofício de 

V. Revmo. o seguinte despacho: “Não é ‘tão’ fácil 

Resolver tal negócio. Se não podem fazer as despesas 

pesadas de todo o processo, o Revmo. Sr. Vigário traga 

os documentos necessários para instruir o requeri- 

mento que deve ser enviado à Roma para as dispensa 

do processo. 

 Este despacho tem a data de 31 de maio p. p. e foi  

Textualmente aqui transcrito. 

   Deus Guarde a V. Revmo. 

Ilmo. e Revmo. Sr. Vigário Forâneo da Comarca e Encomen- 

dado da freguesia e cidade de N. Senhora do Bom Sucesso 

Pe. Camillo de Lellis Silverio 

 

 Conego Jose Silverio Horta, Secretario do Bispado 

(verso em branco) 

 

 

 

(folha 5 s/nº) 

Certifico que no livro 2º dos assentos 
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de casamento d’esta Paróquia do Bom 

Sucesso, deparei com o do trás seguinte  

a  folhas 59. 

 

“Aos 6 de Fevereiro de 1889, depois de pre- 

cedido das publicações canônicas e sem lhes 

advir impedimento algum, receberam-se em 

minha presença por marido e mulher, 

Francisco Jose dos Reis e Maria do Rosa- 

rio de Barcellos, perante as testemunhas: 

Vicente de Paulo Lopes e Delphino Pinto 

de Andrade. Vigário Camillo  

Silvino” 

Nada mais contém o referido assento, et 

In fide Parochi afirmo que fielmente para 

Aqui o transcrevi. 

 

Bom Sucesso, 16 de Junho de 1898 

Vigário Camillo de Lellis Silvino 

 

(verso em branco) 

 

(folha 6 s/nº (papel quadriculado) 

(verso em branco) 

 

Certifico que, revendo os livros d’assentos de casa- 

mento celebrados nesta Freguesia de Nossa Senho- 

ra d’Abadia, município de Pitangui, Bispado 

de Mariana e Comarca eclesiástica de Dores  

do Indaiá, deparei as fls. 69, verso, do livro primeiro 

com o assento do teor seguinte: Aos quatro de  

outubro de mil oito centos e oitenta, recebeu solene- 

mente em matrimônio a João Pinto de Souza 

com Maria Joaquina de Jesus; ele viúvo de Antonia 

Maria da Silva; e ela filha legitima de 

Joaquim de Medeiros Costa e de Maria do Rosa- 

rio da Silva, foram testemunhas Manoel Fran- 

cisco da Costa e Antonio Honorato da Silva. 

 Dei a benção nupcial. E para constar lavro 

o presente. O Vigário Elias José de Barros. É tudo 

quanto se continha no mencionado assenta- 

mento, que aqui fielmente, e ao qual me repos- 

to. E por ser plena verdade a respeito, e me faz 

exigido passo a presente – in Fide Parochi. 

Abadia de Pitanguy, 29 de agosto de 1890. 

 

O Vigário Elias Jose de Barros 

Pároco colado da mesma Freguesia  (rubrica) 

(folha 7 s/nº) 
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Certifico que no livro destinado para as- 

sento dos óbitos verificados nesta freguesia en- 

contra-se o lançamento do teor seguinte: - “Aos 

“onze de janeiro de mil oitocentos e noventa e 

“um (1891) faleceu João Pinto de Sousa, idade  

“quarenta anos, esposo de Maria Joaquina, e 

“foi sepultado no cemitério público desta paró- 

quia”. É o que continha no dito as- 

sento, que fielmente copiei do livro da fa- 

brica deste lugar. 

  Abadia, 23 de Junho de 1898 

 

 

 

 Pe. Joaquim Xavier Lopes Cançado 

 

 

(verso em branco) 

 

 

 

 

(folha 8 s/nº) 

Ilmo. Francisco da Silva 

 do ofício do escrivão de Paz 

oficial do registro civil do distrito de  

Abadia município de Pitanguy na 

forma da lei: 

Certifico que vendo em meu cartório 

os livros de registro de óbito, sendo número 

três a folhas cinquenta e nove o óbito 

número três consta e se vê o termo do 

teor seguinte: Aos onze de janeiro de  

mil oito centos e noventa e seis n’este 

distrito de Paz da freguesia de Abadia, 

município de Pitangui, Estado de Minas 

Gerais, compareceu em meu cartório  

Manuel Francisco da Costa, na qualidade 

de patrão e por falta de atestado mé- 

dico, em presença das testemunhas Jose 

Bento de Sousa e Felippe Gonçalves Gal- 

vão, aquele migrante e este caldes,  
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ambos residentes n’este arraial; fez as 

seguintes declarações: Que ontem as 

quatro horas da noite, mais ou menos, 

no lugar denominado Retiro d’este dis- 

trito faleceu João Pinto de Souza, sexo 

masculino, com quarenta anos de  

idade, casado com Maria Joaquina 

Barcellos, filho natural d. Marianna 

Pinto, falecida n’este distrito, onde resi- 

dia. A morte foi natural, a causa  

morfeia; vai ser sepultado no ce- 

mitério público d’este arraial. Do 

que para constar lavrei este termo, que 

depois, de lido e a haver conforme vai 

(folha 8 verso s/nº) 

assinado pelo declarante e testemunhas. 

Eu, Baldomiro Sousa Barros Netto, es- 

crivão de Paz o escrevi. Baldomiro Sousa 

Barros Netto. Manuel Francisco da 

Costa, José Bento d. Souza e Fellipe 

Gonçalves Galvão. Nada mais consta. 

Sendo findo termo, de que dou fé. Distrito 

de Abadia três de Fevereiro de mil 

oitocentos e noventa e nove. Escrivão 

Guilherme Fernandes da Silva que 

o escrevi e assigno. 

 

(selo e assinatura do escrivão) 

 

 

 

 

 

 

 

(documento anexos:  

(Folha 4) Certidão de Casamento Francisco e Maria do Rosário de Barcellos na paróquia do 

Bom Sucesso, em 06 de fevereiro de 1889  

(Folha 5) Certidão de Casamento de João Pinto de Souza e Maria Joaquina de Jesus na 

Freguesia de Nossa Senhora d’Abadia, munic. De Pitangui em 04 de outubro de 1880 

(Folha 6) Certidão de óbito: Aos 11 de janeiro de 1891 faleceu João Pinto de Sousa, esposo de  

Maria Joaquina 

(Folha 7 e 8 – em branco) 

(Folha 9) Papel timbrado 
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Secretaria do Bispado de Mariana 

31 de janeiro de 1889 

Diferença dos nomes nas certidões de casamento e óbito da esposa de João Pinto de Souza em 

Pitangui 

Requer provas legais de que Maria do Rosário Barcellos é a mesma Maria Joaquina de Jesus 

 

(Folha 10) 

Declaro e juro in fide Parochi que Francisco José dos Reis, 

desta Freguesia de N. Senhora, B. Sucesso, casou-se iludidamente 

com Maria Joaquina de Barcellos, da Freguesia d’Abadia de  

Pitangui – sendo esta mulher casada aí com João Pinto de 

Souza como juram as testemunhas Vicente de Paula Lopes e Procopio 

Pinto Campos – Outrossim – Maria Joaquina de Barcellos, em cada 

Localidade ou distrito que reside tem sempre o seu suprenome 

suposto ou mudado – como aqui casou-se o nome de 

Maria Rosario de Barcellos no distrito de São Thiago tinha 

outro sobrenome. Em Abadia do Pitanguy outro, sendo verda- 

deiro por conseguinte o seu nome e sobrenome de Maria 

Joaquina de Barcellos – como consta a certidão do serventuário 

Público. 

 

(Folha 11) 

Pede-se que seja dado o despacho 

04 de abril de 1899 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Folha 12) Processo anexado aos autos: 
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1889 

Comarca Eclesiástica de Oliveira 

Cidade de Bom Sucesso 

Justiificação para Nulidade de Matrimonio 

 

Francisco José dos Reis    Justificante 

Juízo Eclesiástico    Justificado 

                                                       Escrivão ad hoc   Paulo Teixeira 

 

Autuação 

 

 Ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 

mil oitocentos e noventa e nove n’esta cidade de Bom 

Sucesso, Comarca Eclesiástica de Oliveira, aos doze dias do 

mês de Abril de mil oitocentos e noventa e novembro  

em casa de residência do Revmo. Vigário da Freguesia 

e sendo aí procedeu-se a justificação que adiante 

se segue em presença do Revmo. Pe Laponese Sil- 

vino, Vigário da Vargem Grande e em comissão 

especial para a referida justificação conforme se  

vê do documento autuado e que adiante se lê e para 

constar faço este termo. Eu Paulo dos Passos Teixei- 

ra, escrivão ad hoc do eclesiástico o escrevi. Teixeira 

 

(Folha 2)  

Dom Silverio Gomes Teixeira determina a inquirição das testemunhas: 

1ª Vicente de Paula Lopes 

2ª Procopio Pinto Campos 

3ª Antonio Pinto d’Andrade Maromba 

 

(Folha 3) 

Termo de juramento 

12 de abril de 1899 – na residência do Pe. Laporiece Silvino,  

Vigário da Freguesia da Vargem Grande, em comissão especial, 

foi colhido o juramento das testemunhas: 

1ª Vicente de Paula Lopes 

2ª Procopio Pinto Campos 

3ª Antonio Pinto d’Andrade Maromba 

 

(Folha 4) 

Depoimento da 1ª testemunha Vicente de Paula Lopes 

Ela é natural de Abadia do Pitangui 

Afirmou que sabia que ela era casada quando se casou com Francisco 

Que era coisa pública que Maria do Rosário costuma- 

va chamar-se de Maria Joaquina de Souza e pessoas 

que a conheceram lá na Abadia de Pitangui a denun- 

ciaram cá como casada com João Pinto de Souza. 

 

(Folha 5 e verso e Folha 6) 

Depoimento da 2ª testemunha Procopio Pinto Campos 
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Ela é natural de Abadia do Pitanguy 

Afirmou que sabia que ela era casada quando se casou com Francisco 

Que era coisa pública que Maria do Rosário costuma- 

va chamar-se de Maria Joaquina de Souza e pessoas 

que a conheceram lá na Abadia de Pitangui a denun- 

ciaram cá como casada com João Pinto de Souza. 

 

(Folha 6 e verso e Folha 7) 

Depoimento da 3ª testemunha Antonio Pinto d’Andrade Maromba 

Ela é natural de Abadia do Pitangui 

Afirmou que sabia que ela era casada quando se casou com Francisco 

Que era coisa pública que Maria do Rosário costuma- 

va chamar-se de Maria Joaquina de Souza e pessoas 

que a conheceram lá na Abadia de Pitangui a denun- 

ciaram cá como casada com João Pinto de Souza. 

 

(Folha 7 verso e Folha8) 

Remessa dos autos a Secretaria do Bispado de Mariana 

 

(Folha 8) Guia 

Vai o Ilmo. Francisco José dos Reis a Colectoria 

a quantia de quatro mil oito centos importância de 

oito folhas d’estes autos. 

  Escrivão ad hoc 

  Paulo dos Passos Teixeira 

(2 selos de 2000 Reis/2 selos de 300 Reis/2 selos de 100 Reis) 

bem assim a quantia de 3$200 da Câmara Eclesiástica 

 

  Remetidos 

 

(Folha 9) 

Defensos do vínculo neste Bispado, fica provado 

Cabalmente que o matrimônio do dito Francisco José 

dos Reis com Maria do Rozario de Barcellos foi nulo 

por bigamia. Sendo ela cazada com João Pinto de 

Souza, quando teve lugar o casamento presente em  

questão. Por delegação Apostólica da Sagrada Congre- 

gação geral S. R. Universalis Inquisitionis de  

5 de junho de 1889, dispensando o dito Francisco 

José dos Reis do impedimento ligaminis pretendidas  

as demais formalidades. 

 

 

 

 

 

 





166 
 
 

2 

Ilmo. e Reverendissimo Conego (ilegível/manchado) da Comarca do Rio das Mortes 

 

A Como pede, designo o dia 8 do corrente às 11 h do 

dia em casa de mª residência, sendo convidado o Revdo.  

Promotor e intimadas as todas e mesmas pessoas requeridas 

 S. João 5 de Nov 88. Cº Fr. Numar 

 

(outra caligrafia) 

Diz Augusta Elisa da Costa Moreira filha 

legitima do finado João da Costa Moreira e de 

D. Maria Porsina da Costa Moreira natural da  

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição da Cidade 

de Sabará e residente nesta de N. Senhora do 

Pilar da Cidade de S. João d’El Rey, ambas na 

Provincia de Minas Gerais, Bispado de Marianna 

que a bem de seu direito e com o fim de obter 

sentença de nulidade de matrimonio contraído 

entre a Supl. e Júlio Augusto Saraiva Pinheiro, 

filho legitimo de Antonio Joaquim Pinheiro e  

D. Carolina Candida Saraiva Pinheiro, na- 

tural da Freguesia de S. Gonçalo precisa ser 

admitida a justificar perante P. S. Revmo. 

1ª 

Que a justificante é a própria e a mesma 

filha legitima do finado João da Costa Moreira 

e D. Maria Porsina da Costa Mor., natural de 

Sabará e residente nesta Cidade de São João 

D’El Rey. 

 

 

(Folha 2 verso) 

 

  2ª 

 Que no dia sete de janeiro de mil oito- 

Centos e oitenta e seis, as dez horas da noite 

Em Oratorio particular, ereto na casa de sua 

mãe D. Maria Porcina da Costa Moreira recebeu 

em matrimonio Julio Augusto Saraiva Pinheiro 

em presença do Reverendo Conego Francisco de 

Paula da Rocha Nunan, sendo testemunhas,  

além de outras pessoas, o Reverendo Padre João 

Baptista do Sacramento, Doutor José Moreira 

Bastos, médico, e D. Rita de Cassia Pinto de Carvalho. 

 

  3ª 

Que Julio Augusto Saraiva Pinheiro é o  

mesmo filho legitimo de Antonio Joaquim 

Pinheiro e D. Carolina Candida Saraiva Pinheiro, 

e casado com D. Carolina Domiciana Condet 
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a dezoito de janeiro de mil oitocentos e setenta e 

três na Matriz de S. João Baptista de Nictheroy 

na presença do Reverendo Antonio Mendes 

Fernandes de Paiva de licença do Revdo. Vigário 

desta Freguesia Antonio Gomes Xavier e das 

testemunhas Clemente José de Góes Vianna e 

Antonio Augusto Saraiva. 

 

  4ª 

Que este casamento de Julio Augusto Saraiva 

 

 

                                    3 

Pinheiro não estava dissolvido quando ele recebeu a justi- 

ficante em matrimonio, tendo assim cometido o 

crime de bigamia, sendo condenado por sentença do 

Tribunal do Júri do Termo de S. João d’ El Rey de 

trinta de Dezembro de mil oitocentos e oitenta e seis 

no grau máximo das penas do artigo duzentos e 

quarenta e nove do Código Criminal. 

 

  5ª 

 Que o próprio Julio Augusto Saraiva Pinheiro 

já referido está cumprindo a sentença também refe- 

rida na Cadeia d’esta Cidade de São João d’El Rey. 

 Assim pois a justificante 

P. a V. S. Revmo. que autuada esta e justifi- 

cada quanto baste no dia, hora e lugar 

que for designada e com citação do justi- 

ficado preso na Cadeia desta Cidade,  

seja julgada a presente justificação por sentença e entregue a original a justifi- 

cante, ficando traslado para ela fazer 

o uso que lhe convier. 

   E. R. Mee. 

 

Augusta Elisa da Costa Moreira 

 

       : Rol das 

 

 

 

 

 

(Folha 3 verso) 

Testemunhas – 

Imes. Revdo. Padre João Baptista de Castro 

           Revdo. Padre João Pereira Pimentel 

              Antonio da Costa Rodrigues 

 

(outra caligrafia) 
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Certifico que em virtude da petição 

retro e seu despacho, intimei as tes- 

temunhas Padre João Baptista de 

Castro, Padre João Pereira Pimen 

tel e Antonio da Costa Rodrigues 

em suas próprias pessoas, para 

deporem sobre os itens da mesma 

no dia oito do corrente as onze horas  

da manhã em casa de residência do 

Reverendíssimo Vigário Forâneo 

Conego Francisco de Paula da Ro- 

Cha Nunan sob as pessoas da lei: 

Da mesma forma intimei ao Re- 

Verendo Promotor eclesiástico Pa- 

dre João Baptista do Sacramento 

e ao justificado Julio Augusto Sa- 

raiva Pinheiro em suas próprias 

 

(Folha 4) 

próprias pessoas para assistirem a jus- 

tificação sob pena de revelia e ficaram 

todas bem cientes do que dou minha 

fé. São João d’El Rey 6 de Novem- 

bro de 1888 (selo)   O Escrivão eclesiástico Daniel Antonio de Paiva 

(Folha 5) Papel Timbrado 

 

Paróquia de Nossa Senhora do Pilar 

 

São João d’El Rey, 9 de setembro de 1888 

 

 Atesto que no Lº 2 de Casamentos 

às fls. 156 consta que o Doutor Julio Augusto Saraiva 

Pinheiro casou-se com D. Augusta Elisa da Costa Mo- 

reira aos 7 de janeiro de 1886 em oratório particular da 

casa de D. Maria Purcina da Costa Moreira, sendo tes- 

temunhas dp ato, além de outras pessoas, o Padre João 

Baptista do Sacramento, Promotor da Comarca ecle- 

siástica do Rio das Mortes, Doutor José Moreira Bastos, 

médico e D. Rita de Cassia Pinto de Carvalho e 

assistido por mim Vigário desta paróquia de N. S. do  

Pilar de São João d’El Rei. 

 O que afirmo in fide Parochi. 

 Era set supra 

Conego Francisco de Paula da Rocha Nunan, 

 Pároco 
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(Folha 6) Papel Timbrado 

 

João Aureliano Correia dos Santos, Conego Honorário da Santa 

Igreja Católica e Capella Imperial, Vigário de Niterói 

(carimbo da 

Freguesia de  

Niterói) (ilegível) 

 

 Certifico que no livro 3 de casamentos a folhas 18 se acha 

o assento seguinte – Aos dezoito dias do mês de Janeiro de mil oito- 

centos e setenta e três, nesta Matriz de São João Baptista de Ni- 

terói, depois de feitas as diligencias do estudo se a forma do Sagra- 

do Concilio Tridentino e Constituição do Bispado, não constando im- 

pedimento, de licença minha o Reverendo Antonio Mendes de Faria, 

digo Antonio Mendes Fernandes de Paiva, na presença das testemu- 

nhas Clemente José de Góes Vianna e Antonio Augusto Saraiva Pi- 

nheiro, pelas des horas da manhã, por palavras de presente rece- 

beu em matrimonio os contraentes Julio Augusto Saraiva 

Pinheiro e D. Carolina Domiciana Condé, ele filho legitimo 

de Antonio Joaquim Pinheiro, e D. Carolina Candida Saraiva 

Pinheiro, natural e baptisado na Freguesia de S. Gonçalo, e ela 

filha de Anselmo Ferreira Condé, e de D. Martha Delfino Hives 

natural da Freguesia de Resende, sendo ambos moradores nes- 

ta de S. João Baptista de Nictheroy e receberão as bençãos nupciais de 

que para constar mandei lavrar este assento, que assinei. O. Vi- 

gário Antonio Gomes Xavier. É o que se contém no sito li- 

vro e assento, que fiz transcrever e conferi: L. por Paro- 

chi. Niterói, 3 de setembro de 1888. 

 

Vigário Conego João Aureliano Correia dos Santos 

 

(Folha 7) 

(Carimbo:  

Horácio Andrade 

       Advogado    Ilmo. (ilegível) Presidente 

      Ouro Preto                           do Tribunal de Relação 

 

  Certiifque-se 

  Ouro Preto, 14 de julho de 1888 

   (assinatura ilegível) 

 

 

O Bacharel Horacio Andrade, pede a 

(ilegível) de origem mandar  

passar por certidão o teor do acor- 

dão do Supremo Tribunal de Justiça 

nos autos crimes entre partes. D. Augus- 

ta Elisa da Costa Moreira, como autora 

e Julio Augusto Saraiva Pinheiro, com Réu 

Pede deferimento 
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  S. R. Mª 

 

Ouro Preto, 12 de julho de 1888 

  Horacio Andrade 

 

O escrivão Edmundo Renault 

Escrivão d’apelações Cíveis 

e Crimes do Tribunal da Re 

lação de Ouro Preto 

  Certifico 

 

  

(Folha 7 verso) 

Certifico que recebido os autos 

Crime de revista entre partes 

recorrentes Julio Augusto 

Saraiva Pinheiro e recorrida 

a Justiça, dos mesmos autos 

consta a decisão do Supremo 

Tribunal de Justiça do teor 

seguinte: nº 2623: Vistos 

resposta e sela todos estes autos 

de revista crime entre partes 

recorrente Julio Augusto Sarai 

va Pinheiro e recorrida a Jus 

tiça, negada a pedida revista 

ficando (ilegível) injustiça com 

traria (ilegível). Regressarão portanto os au 

tos ao Juizo a ação e forão certifi 

cados, pagas pelo recorrente as 

custas. Rio de Janeiro, cinco de  

maio de mil oitocentos e oi 

tenta e oito. Visconde de Sa- 

bará Presidente (ilegível) – Brito 

Gouveia – Agecimo Castro – Sam 

paio - Silva Guimarães Fa 

ria Mendonça Uchôa – Frei 

tas Henrique Leal – Bandei 

ra Decaste – Barão de Sacuy – Ta 

vares Bastos – Magalhães Cas 

tro – Recebido e (ilegível) Rio 

de Janeiro, cinco de maio de 

mil oito centos e oitenta e oito 
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8 

(primeira frase ilegível) 

Decisão aqui fielmente trans- 

crita dos autos originais dos 

quais me reporto e dou fé nes- 

ta Imperial Cidade do Ouro 

Preto aos 14 de julho de 1888 

Eu Henrique Edmundo Re 

nault Escrivão d’Apelações 

a escrevi e assino 

 

 (Assinatura do escrivão) 

 

C ____________600 

B ____________800 

____________________ 

  R$ 1400 

  (Assinatura) 

 

 

 (verso em branco) 

 

 

 

 

 

 

 

(Folha 9) 

Ilmo. Exmo. Ind. Conselheiro Tribunal da Relação 

 

Certifique 

Ouro Preto, 31 de Agosto de 1888 

 (rubrica ilegível) 

 

 Augusta Elisa da Costa Moreira 

Autora conjunta com a justiça pública 

da Comarca do Rio das Mortes no proces- 

so crime contra o réu Julio Augusto Saraiva 

Pinheiro, a bem do seu direito e justiça 

precisa que V. Exa. lhe mande passar por 

Certidão – verbo ao verbum – e o teor do acordão 

de 24 de maio de 1887 que confirma 

o julgamento do Tribunal do Júri em 

25 de dezembro de 1886. 

 Certidão também dos quesitos, respostas 

do Conselho e sentença. 

 

  E. R. Mce. 
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 Augusta Elisa da Costa Moreira 

 

 

Henrique Edmundo Renault  

Escrivão d’Apelações Cíveis e Cri 

Mês do Tribunal da Relação de 

Ouro Preto   Certifico em (verso de fls. 09 ilégível) 

 

 

 

(folh 

 

 

Comparecimento do acusado        

dispensado sorteio, que recebendo os au- 

tos crime (ilegível) dois mil du- 

zentos e vinte (ilegível) classe entre 

partes apelantes Julio Au 

gusto Saraiva Pinheiro, apelada 

a Justiça, por mesmo autos 

consta a acordão do teor se- 

guinte: a acordão em Relação: 

Em vistos relatados e discutidos 

estes autos em que são apelantes 

Julio Augusto Saraiva Pinheiro. 

Condenado no máximo das 

penas do artigo duzentos e qua- 

renta e nove do Código Penal 

pelo júri da Cidade de São João  

d’el Rey a apelada a Justiça 

por seu procurador as partes 

que (ilegível) Dona Augusta Elisa 

da Costa Moreira negam pro- 

vimento a apelação para  

confirmar a sentença 

apelada, porquanto são im- 

procedentes as arguidas nuli- 

dades do processo que cor 

réu regularmente tanto seu 

 (ilegível) como no seu 

(ilegível) e admoestações pela acusan- 

te as indicadas razões do Pro- 

cesso faz publicação de folhas cen 

to e cinquenta e cinco e cento e 

cinquenta e oito. Assim 

decidindo. Condenando o ape- 
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(Papel Timbrado)                                                                

10 

H. Edmundo Renault 

Escrivão de Appelações 

___x___ 

Ouro Preto 

 

 

lante nas custas. Ouro 

Preto vinte e quatro de maio 

de mil oitocentos e setenta e 

sete. (nomes dos julgadores ilegíveis) 

 

(ilegível) o dito acordão aqui 

Pelo (ilegível) transcrito. Certifi 

Co (?) Dos mesmos autos 

à folha cento e quarenta cons- 

ta os quesitos seguintes: Que- 

sitos: Primeiro: O Réu Julio Au- 

gusto Saraiva Pinheiro nesta 

cidade as dez horas da noite 

de sete de janeiro de mil oito 

centos e sessenta e seis em Ora 

tório particular do Colégio 

Conceição recebeu em matrimô- 

nio a Dona Elisa Augusta da 

Costa Moreira. Segundo: Esse ma- 

trimônio foi celebrado com as  

solenidades e formalida- 

des da Igreja Católica  

 

 

 

 

 

(folha 10 verso) 

apostólica Romana. Terceiro: O 

Réu contraiu esse segundo ma- 

trimônio sem que o primeiro 

contraído com Dona Carolina 

Candida Condé em dezoito 

de janeiro de mil oito centos e se 

tenta e três na Matriz de São 

João de Nictheroy tivesse sido 

dissolvido. Quarto: O Réu cometeu 

o crime à noite. Quinto: O réu 

cometeu o crime impelido 

por motivo reprovado. Sexto: O réu 

cometeu o crime com preme- 

ditação tendo decorrido mais de 
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vinte e quatro horas entre a deci- 

são e o ato criminoso. Sétimo: 

O réu cometeu o crime com frau- 

de. Oitavo: O réu cometeu o 

crime com abuso de confiança 

nele posta. Nono: O mal do cri- 

me cometido são por acres- 

centado pela certeza que fa- 

ça do (ilegível) Décimo: Exis- 

tem circunstâncias atenuantes 

a favor do réu. Sala da sessão  

 

 

 

 

 

11 

do juízo. Trinta de Dezembro de 

mil oitocentos e oitenta e seis. O 

Presidente do juízo Joaquim Ma 

noel de Araujo. E aqui se contém 

os ditos quesitos aqui transcritos. Certifico que 

as respostas do júri de senten- 

ça são do todos seguintes: O juiz 

depois de haver nomeado den- 

tre si seus escrutínios secretos e seus 

ordinais absoluto de certos o seu 

presidente e secretário, da leitu- 

ra e encerramento dado pela lei e 

mais formalidades desta, respon- 

deu os quesitos da maneira se 

guinte: Ao primeiro: Sim, fez 

macunicidade  de atos.  

Nesta cidade as dez horas da 

noite de sete e janeiro de mil 

oito centos e sessenta e seis em 

Oratório particular do Colégio 

Conceição recebido em matrimonio 

Dona Augusta Elisa da Costa Mo- 

Reira. Ao segundo: Sim, fez uma 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



175 
 
 

     (folha 11 verso) 

macunicidade de atos. Esse ma- 

trimônio foi celebrado com as sole- 

nidades ou formalidades da  

Igreja Católica Apostólica Ro- 

mana. Ao terceiro: Sim, fez ma- 

cunicidade de atos. O réu contraiu 

o segundo matrimônio sem 

que o primeiro contraído com 

Dona Carolina Candida Condé 

em dezoito de Janeiro de mil 

 oitocentos setenta e três na Ma- 

triz de São João de Niterói tivesse 

sido dissolvido. Ao quarto:  

Sim, fez macunicidade de atos. 

O réu cometeu o crime de noite. 

Ao quinto: Não, fez acertos. 

O réu cometeu o crime 

por motivos reprovados. Ao sexto: 

Sim, fez macunicidade de atos. 

O réu cometeu o crime com pre- 

meditação, tendo decorrido mais 

de vinte e quatro horas entre a de- 

cisão e o ato criminoso. Ao se 

timo: Sim, fez macunicidade  

de atos. O réu cometeu o crime 

 

 

 

 

 

    12 

crime com fraudes de ato. Ao oitavo: 

Sim, fez macunicidade de 

atos. O réu cometeu crime 

com abuso de confiança nele 

posta. Ao nono: Sim, fez 

macunicidade de atos.  

O mal do crime cometido 

pelo réu foi aumentado 

pela natureza irreparável 

do dano. Ao décimo: Não  

fez macunicidade de atos. Não  

existe circunstância atenuante 

a favor do réu. Sala secreta 
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do júri da Cidade de São João 

d’El Rey trinta de dezembro de  

mil oito centos e oitenta e seis. 

Francisco Joaquim de Annuncia- 

ção Assis Presidente. Francisco 

Tiburcio Dias (ilegível) Secretário 

Francisco Balbino de (ilegível). For 

tunato Antonio Pereira. José Do 

meciano Ribeiro. Antônio José 

Maximiniano. Francisco Balbuino 

de Carvalho. José Silvestre de (ilegível) 

Antônio Pereira de Carvalho. Na 

tônio Francisco dos Passos. Luiz 

Baptista Lopes. Antônio José Da- 

maso. É o que se consta em as  

ditas respostas aos quesitos aqui 

transcritas. Certifico final 

mente que a respectiva sentença 

do Júri, é do teor seguinte: 

Em conformidade da decisão 

do Júri, julgando o réu Julio 

 

 

(Folha 12 verso) 

Julio Augusto Saraiva Pinheiro 

incurso no artigo duzentos 

quarenta e nove  

do Código Criminal, o Condeno 

a seis anos de prisão 

com trabalho e em outras 

concessões somente em metade do 

tempo, e suas custas. Sala 

das sessões do Júri trinta de 

Dezembro de mil oito centos 

oitenta e seis. O presidente do 

Júri Joaquim Manoel de 

Araujo. É o que se constam 

nessa dita sentença aqui fi- 

elmente transcrita e faço cer- 

tificado tudo quanto foi reque 

rido na justiça retro, e dos autos. 
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(ilegível) em resposta em a 

nexo (ilegível) em Cartório nesta 

Imperial Cidade do Ouro Preto 

aos três dias de agosto 

de mil oito centos e oitenta e  

oito. Eu Henrique Edmundo Re- 

nault Escrivão de apelação a 

escrevi e assigno. 

 (assinatura escrivão) 

Custas ___________ 2$400 

B. _______________ 3$920 

S. ________________  $600 

         R$ 6$920  (rubrica escrivão) 

 

 

 

 

(Folha 13) 

 

 

Termo de Apresentação 

 

 Aos oito dias do mês de Novembro 

do Ano do Nascimento de Nosso Senhor 

Jesus Cristo de mil oitocentos 

e oitenta e oito, nesta Cidade de 

São João d’El Rey Minas e Co- 

marca do Rio das Mortes do Bispa- 

do de Marianna, em as casas de re- 

sidência do Reverendíssimo Cone- 

go Francisco de Paula da Rocha 

Nunan, Vigário Forâneo desta Comar- 

ca, onde eu Escrivão do seu cargo 

abaixo nomeado fui vindo presente 

o Reverendo Promotor eclesiástico Pa- 

dre João Baptista do Sacramento 

e a revelia do justificado Julio Au- 

gusto Saraiva Pinheiro, aí com 

pareceram as testemunhas intimadas 

para serem enqueridas das quais seus 

nomes, idades, naturalidades, residên- 

cia e até aos costumes são os que ao dian- 

te se seguem do que para constar 

foi feito este termo. Eu Daniel Na- 

tonio de Paiva Escrivão do ecle- 

siástico escreve: 
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(Folha 13 verso) 

 

   1ª ttm 

 

 O Padre João Baptista de Castro de 

trinta e nove anos de idade, Presbítero 

secular do hábito de São Pedro, natu- 

ral e residente nesta Cidade, aos 

costumes nada, testemunha jurada 

por seu caráter Sacerdotal, sendo 

enquerida sobre os itens da petição 

de folhas duas respondeu ao primeiro 

que a justificante é a própria e a  

mesma filha legitima do finado 

João da Costa Moreira e Dona Ma- 

ria Porcina da Costa Moreira natu- 

ral de Sabará e residente nesta Ci- 

dade de São João d’El Rey; ao segun- 

do que no dia sete de janeiro de mil 

oito centos e oitenta e seis, as dez horas 

da noite em Oratório particular, ereto 

na casa de sua mãe Dona Maria 

Porcina da Costa Moreira, recebeu 

em matrimonio Julio Augusto As- 

raiva Pinheiro em presença do Re- 

verendo Conego Francisco de Paula 

da Rocha Nunan, sendo testemunhas 

além de outras pessoas, o Reverendo 

 

 

 

(Folha 14) 

 

Reverendo Padre João Baptista 

do Sacramento, Doutor José Mo- 

reira Bastos, médico e Dona Ri- 

ta de Cassia Pinto de Carvalho; 

ao terceiro que Julio Augusto As- 

raiva Pinheiro é o mesmo filho 

legítimo de Antonio Joaquim 

Pinheiro e Dona Carolina Can- 

dida Saraiva Pinheiro e casado 

com Dona Carolina Domeciana 

Condet a dezoito de Janeiro de mil 

oito centos e oitenta e três na Ma- 

triz de São João Baptista de Nite- 

rói na presença do Reverendo Na- 

tonio Mendes Fernandes de Paiva 

de licença do Reverendo Vigário d’essa 

Freguesia Antonio Gomes Xavier 
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e das testemunhas Clemente José de 

Gois Viana e Antonio Augusto 

Saraiva; ao quarto que este casamento 

de Julio Augusto Saraiva Pinheiro 

não estava dissolvido, quando ele rece- 

beu a justificante em matrimônio, 

tendo assim cometido o crime de 

bigamia sendo condenado por sen- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Folha 14 verso) 

 

sentença do Tribunal do Juri do Ter- 

mo de São João d’El Rey de trinta de 

Dezembro de mil oito centos e oitenta 

e seis no grau máximo das penas 

do ang, digo artigo duzentos e quaren- 

ta e nove do código criminal; ao  

quinto que o próprio Julio Augus- 

to Saraiva Pinheiro já referido 

está cumprindo a sentença também 

referida na Cadeia desta Cidade 

de São João d’El Rei, declarando ela 

testemunha que quanto ao terceiro 

e quarto quesitos que sabe, pelas al- 

legações e provas do processo civil 

e que estão juntas nos autos. Dada a 

palavra ao Reverendo Promotor es- 

te declarou que nada mais tinha 

a perguntar pelo que deu-se por  

findo este depoimento que o assi- 

na com o Reverendo Juiz e Promotor 

depois de sê-los lido por mim. Da- 

niel Antonio de Paiva Escrivão 

do eclesiástico que escreve 

 

 Conego F. Nunan 

Pe. João Baptista de Castro 
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(Folha 15) 

 

Pe. João B. do Nascimento 

 

   2ª ttm 

 

O Padre João Pereira Pimentel, de 

trinta e três anos de idade Presbítero 

secular do hábito de São Pedro, nas- 

cido e residente nesta cidade, tes- 

temunha jurada por sêo caráter Sa- 

cerdotal, aos costumes nada disse, sen- 

do enquerida sobre os itens da peti- 

ção de folhas duas respondeu: ao pri- 

meiro quesito que a justificada é a  

própria e a mesma filha legitima 

do finado João da Costa Moreira e Dona Ma- 

ria Porcina da Costa Moreira natu- 

ral de Sabará e residente nesta Ci- 

dade de São João d’El Rey; ao segun- 

do que a justificante é a  

mesma que no dia sete de janeiro 

de mil oito centos e oitenta e seis 

as dez horas da noite em Oratório par- 

ticular na casa de sua mãe Dona 

Maria Porcina da Costa Morei- 

Ra recebeu em matrimonio Julio 

Augusto Saraiva Pinheiro em  

 

 

 

(Folha 15 verso) 

 

em presença do Reverendo Pároco Co- 

nego Francisco de Paula da Rocha 

Nunan, sendo testemunhas o Padre 

João Baptista do Sacramento e Dou- 

tor José Moreira Bastos; ao tercei- 

ro que Julio Augusto Saraiva Pi- 

nheiro, filho legitimo de Antonio 

Joaquim Pinheiro e Dona Caro- 

Lina Candida Saraiva Pinheiro 

e casado com Dona Carolina Do- 

meciana Condet; ao seguinte que este 

casamento de Julio Augusto Saraiva 

Pinheiro com Dona Carolina Do- 

meciana Condet, não estava disso- 

vido quando ele contraiu matri- 

mônio com a justificante, come- 

tendo crime de bigamia pelo que 
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foi condenado pelo Júri desta Cida- 

de sendo a sentença confirmada pe- 

la relação do distrito e Supremo  

Tribunal de Justiça; ao quinto que 

o próprio justificado está cum- 

prindo sentença na Cadeia des- 

ta Cidade. Dada a palavra ao 

Reverendíssimo Promotor, este di- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Folha 16) 

 

este declarou que nada tinha a 

perguntar pelo que deu-se por fin- 

do este juramento que o assina 

depois de se lho-es lido, e também rubri- 

cado pelo Reverendo Juiz e Promotor 

eclesiástico. Eu Daniel Antonio 

de Paiva Escrivão do eclesiástico que 

o escrevi. 

 

 Conego F. Nunan 

 Pe. João Pereira Pimenta 

 Pe. João Baptista do Sacramento 

 

 

  3ª ttm 

 

Antonio de Castro Rodrigues, de trin- 

ta e oito anos de idade, solteiro, na- 

tural de Portugal residente no 

Brazil e nesta cidade a vinte e oito 

anos, Negociante, aos costumes na- 

da disse, testemunha jurada aos San- 

tos Evangelhos em um livro d’estes,  

em que pôs a sua mão direita e 

prometeu dizer a verdade que 

soubesse e perguntado lhe fosse: 

sendo enquerida sobre os itens 

da petição de folhas duas, respon- 
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(Folha 16 verso) 

 

respondia que a justificante é a pró- 

pria Dona Augusta Elisa da Cos- 

ta Moreira, filha dos Paes que ale- 

ga e residente nesta Cidade de 

São João d’El Rei; e que no dia se- 

te de janeiro de mil oito centos e 

oitenta e seis, em Oratorio particu- 

lar ereto em casa de sua mãe 

Dona Maria Porcina da Costa 

Moreira, casara-se com Julio Au- 

gusto Saraiva Pinheiro em presen- 

ça do Reverendo Vigário Conego 

Francisco de Paula da Rocha Nu- 

nan, sendo testemunhas do ato 

o Padre João Baptista do Sacramen- 

to, Doutor José Moreira Bastos 

medico e Dona Rita de Cássia Pin- 

to de Carvalho; que Julio Augus- 

to Saraiva Pinnheiro é o mesmo 

filho legítimo de Antonio Joaquim 

Pinheiro e Dona Carolina Can- 

Dida Saraiva Pinheiro e casado  

com Dona Carolina Domeciana 

Conde na Matriz de São João  

Baptista de Niterói como veio 

 

 

 

 

(Folha  17) 

 

veio pela Certidão de folhas sob nu- 

mero dois; que o casamento de Julio 

Augusto Saraiva Pimenta não es- 

tava dissolvido quando ele rece- 

beu a justificante em matrimô- 

nio, tendo por isso cometido o 

crime de bigamia sendo condena- 

do por sentença do Tribunal do 

Júri do Termo desta Cidade no 

grau máximo das penas do arti- 

go duzentos e quarenta e nove do 

Código criminal e finalmente 

que o próprio Julio Augusto 

Saraiva Pinheiro já referido es- 

tá cumprindo a sentença que foi 

Confirmada pelos Tribunais su- 

periores na Cadeia desta Cidade 
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de São João d’El Rei. Dada a pa- 

lavra ao Reverendo Promotor eclesiás- 

tico este declarou que nada ti- 

nha mais a perguntar pelo que 

deu-se por findo o juramento; que 

o assina com o Reverendo Juiz e Pro- 

motor de pais de lido por mim Da- 

niel Antônio de Paiva Escrivão 

 

 

 

 

(Folha 17 verso) 

 

Escrivão do eclesiástico que o escreve: 

  Conego F. Nunan 

 Antonio da Costa Rodrigues 

Pe. João Baptista do Sacramento 

 

(abaixo escrito sobre 9 selos de 200 Reis) 

 

 Paga o Escrivão o selo destes 

Autos que contém nove folhas 

Entrando as três seguintes em bran- 

co. São João d’El Rei 8 de No- 

vembro de 1888 

O Escrivão Daniel Antonio de Faria 

 

 

  Conclusão 

Aos oito de novembro de mil oitocen- 

tos e oitenta e oito em as casas de re- 

sidência do Reverendo Vigário Fo- 

râneo Cônego Francisco de Paula 

da Rocha Nunan, sendo aí faço 

estes Autos conclusos a ele do 

que para constar fiz este Termo. 

Eu Daniel Antonio de Pai- 

Va Escrivão do eclesiástico o escrevi: 

(assinatura do Conego) 

 

Dê-se vista ao Revdo. Promotor 

Para emitir sua opinião. S. João 

(Folha 18) 

 

João d’El Rei 8 de Novembro de 1888 

 (ass. Conego F. Nunan) 

 

  Publicação 

No mesmo dia, mês, ano e lugar sem- 
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do aí me foram entregues este Au- 

tos com o despacho retro proferido pe- 

lo Reverendo Juiz, do que para cons- 

tar fiz este termo. Eu Daniel 

Antonio de Paiva  Escrivão o escrevi. 

 

 

 De Vista 

No mesmo dia, mês, ano e lugar o sem- 

do aí faço estes Autos com vista ao  

Reverendo Promotor Padre João Ba- 

ptista do Sacramento em virtude do 

despacho supra do que para cons- 

tar faço este Termo. Eu Dani- 

el Antonio de Paiva Escrivão 

o escreve. 

 Vista ao Revdo. Promotor 

 

 

Parece me suficiente provada a iden- 

tidade da justificante D. Augusta Elisa 

da Costa Moreira e Julio Augusto 

 

 

(Folha 18 verso) 

 

Saraiva Pinheiro em vista dos 

documentos e provas testemunhaes 

S. João d’El Rey 8 de Novembro 

de 1888.    O Promotor Pe. 

João Baptista do Sacramento 

 

 

 Data 

Aos oito dias do mês de Novembro de  

mil oitocentos e oitenta e oito 

em casa de residência do Conego 

Francisco de Paula da Rocha Nu- 

nan, Vigário da Vara sendo aí 

me foram entregues estes com o parecer 

do Reverendo, digo, estes Autos com 

o parecer do Reverendo Promotor, do 

que para constar faço este Termo. 

Eu Daniel Antonio de Paiva 

Escrivão o escreve: 

 

 

  Conclusões 

 

No mesmo dia, mês, ano e lugar 
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sendo aí faço estes Autos con- 

clusos ao Reverendo Vigário Cône- 

go Francisco de Paula da Rocha 

Nunan, Vigário Forâneo do 

 

(Folha 19) 

do que para constar faço este 

Termo. Eu Daniel Anto- 

nio de Paiva  Escrivão o escrevi. 

 

 

  Conclusos 

 

Julgo por sentença o dedu- 

sido de fls. ... em vista das provas da- 

das e valor dos documentos e parecer do 

Revdo. Promotor, e para que produza to- 

dos os seus efeitos, entregue-se este à  

justificante ficando o traslado confor- 

me requereu, pagando as custas a  

mesma justificante. 

 S. João d’El Rei 8 de Novembro 1888 

Conego Francisco de P. da R. Nunan 

 

 

  Publicação 

 

Aos oito dias do mês de Novembro 

de mil oito centos e oitenta e oito 

nesta cidade de São João d’El Rei 

em as casas de residência do Cône- 

go Francisco de Paula da Ro- 

cha Nunan Vigário Forâneo 

sendo aí, me foram entregues es- 

tes Autos com a Sentença supra 

 

(Folha 19 verso) 

supra do que para constar fis 

este Termo. Eu Daniel Na- 

tonio de Paiva. Escrivão do 

eclesiástico o escreve: 

 

  Conta: 

Do Rdo. Juiz  3:000 

Inquirições 3 ttas  1:200 

Juramto. As mmas  2:000 

Sentença   2:000 

Conta:    2:000_ 

   8:200 Gratis 
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Do Rdo. Promotor 

Assistência ao inquérito  5:000 

Parecer nos Autos 5:000 

   10:000 Gratis 

 

 Do Escrivão 

Autuações    500 

Intimações 3 ttas 

Promotor e Justificado   5:000 

Diligência   6:000 

Assentada    1:000 

Inquisição    6:000 

Termo de Conclusão 2  

Public. 2 Vista 1, Data 1  1:200 

    19:700     18:200 

 

Continua 

(Folha 20) 

 

Transporte     19:700   18:200 

Guia para selos (?)    300  20:000  Gratis   Paiva 

Selos de Testm 200   1:800 

       e dos Autos   2:000 

    40:200 

 

Soma quarenta mil e duzentos reis 

 

São João d’El Rey 9 de Novembro de 1888. 

   Conego F. Nunan 

 

 

(em folhas avulsas, cópia da sentença) 

Anexa aos Autos, dobrada 

 

 

 

(Folha sem número) 

 

Aos sete de janeiro de 1886 como o  

vê dos documentos juntos receberão se em 

Matrimonio Julio Augusto Saraiva Pinheiro 

e Augusta Elisa da Costa Moreira, sendo  

ele casado em Nictheroy com D. Carolina 

Domiciana Condêt como prova a certidão 

nº 2 deste 18 de janeiro de 1873, e não 

estando dissolvido esse casamento. Reconhecido 

logo depois que havia sido cometido o crime 

de bigamia, foi o delinquente preso e proces- 

sado e pelo júri de S. João d’El Rey conde- 

nado unanimamente no grau máximo das 



187 
 
 

penas do art. 249 do Código Criminal aos  

30 de Dezembro de 1886. Esta sentença foi 

Confirmada pelo Tribunal da Relação de 

Minas também por unanimidade; e sendo 

pedido revista ao Supremo Tribunal de Justiça 

pelo réu, foi lhe negada ainda por unani- 

midade Provão-n’-o as Certidões nº  

3 e 4. 

 Precisa agora a ofendida que seja 

pelos Tribunais Eclesiásticos declarada a 

nulidade desse pseudo casamento, e para 

isso recorre ao Colendo Tribunal da Nun- 

ciatura e apresenta os documentos de números 

1 a 4 e a justificação de identidade de si 

e do criminoso. Confia muito na retidão 

e na decência do Exmo. Smo. Intespencio. Apos- 

tólico pelo que espera em breves dias 

ver a seu nome desligado do desse homem 

que tão vilmente a iludiu. 

 

 Augusta Elisa da Costa Moreira 

S. João d’El Rey 12 de novembro de 1888 

 

(Folha anexa) Papel Timbrado 

 

Paróquia de Nossa Senhora do Pilar 

S. João d’El Rei, 2 de Dezembro de 1888. 

 

Atesto que D. Augusta Elisa 

da Costa Moreira, minha paroquiana, é hoje pobre 

por ter desaparecida a pequena fortuna que possuía, 

restando-lhe apenas um quase nada que nem chega 

para uma parca subsistência; considero-a, portanto,  

digna de receber a graça de corver o processo de nuli- 

dade do matrimonio que contraiu com Julio Augus- 

to Saraiva Pinheiro in forma pauperum. 

 Era e ets supra. 

 

Cônego Francisco de Paula da Rocha Nuran 

  Pároco 

  (selo 200 reis) 

 

 

 

 

 

 

 

Nova Friburgo, 13 Mai 89 
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Monseigneur 

 

 Ci-joint je vous envoie le Rescrit du 

S. office por le arnel faculté est donnée 

de déclarer nul de mariage entre Augusta 

Elisa da Costa Moreira A Julio Augusto 

Saraiva Pinheiro. pourvu que soit 

du moins summarie et extrajudicial- 

ter constateé l’existence du premier ma- 

riage et de la premiére Femme au mo- 

ment du second mariage. Buisque cela 

est déjá acquis à la Curie Episcopale 

par le procés et la sentence du tribunal 

civil, je crois que l’ordinaire du Diocese 

pent d’or et déjá enttre la déclaration 

de nullité de mariage. 

 

Par non Secrétaire j oi déjá fait 

 

(verso) 

savoir à Made. Moreira que j’onvoie 

a vous le Rescrit de Fronce qui la 

regarde. 

Agréez, Monseigneur, l’afurance de 

ma véneration et estime. 

 Fr. Apolo (ilegível) 

 Intervencione apostolique 

 

 

 

  Rmo. Padre 

 

Augusta Elisa da Costa Moreira s’est maricé la nuit de 7 

janvieur 1886 em ayant pour céla obtemu la permissión de may 

‘Es que de Marianna, a Julio Augusto Saraiva Pimeiro quis 

Stait déja marié a Nictheroy à Carolina Condet des púy lé 

17 Janvieur 1893. Arreté et processe por le crime de bigamie 

a été jugé au Tribunal du Jury le 30 decembre 1886, et 

condonné por unanimité au maximum de la peine. Ensuite 

it apela au Tribunal de la Relation que confirma la senten 

e unamimement; aloss it demanda la revué du procey ay 

Supreme Tribunal de la Justice lacquele lui a été niée par 

unamínite. Toutes les preuvay de la criminalité fuvent si 

eivasantey qu’il n’a obtemu em tory les Tribunaux um seul vot, 

la infelice ao ingannata Geovane, che nulla sapece dell’ antece- 

dente matrimonio, obtve aquella che avea de’piricard ho pen- 

duto ep’anh’o tutta la sua piuche modesta fortuna consistente’m 

castelle di consolidate acumulate col frutto dele lepi am’alle 

ragasse in um collegio e tottole soy cortament dal iniquo ladro- 

ne ... 
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(Segue o texto/ilegível) 

 

Dê-se a oradora Provisão de estado livre, onde constou a  

Nulidade de seu casamento com Julio Augusto Saraiva 

Pinheiro, por ser contraído em vida da legitima mulher 

deste, Carolina Domenciana Condé – Mariana 16 

de Maio de 1889. 

  Silverio Gomes Pimenta 

 Provisão_____ registral – 17 de Maio – 89 

   C. Fortes 

“Meu Senhor 

 

Em anexo envio-lhe o Reescrito de 

S. escritório por le arnel faculdade é dado 

declarar nulo o casamento entre Augusta 

Elisa da Costa Moreira A Júlio Augusto 

Saraiva Pinheiro. Desde que 

pelo menos sumária e extrajudicial- 

ter notado a existência do primeiro matrimônio 

e a primeira mulher no 

desenvolvimento do segundo casamento. Busque isso 

já está adquirido pela Cúria Episcopal 

pelo julgamento e pela sentença do tribunal 

civil, creio que o Ordinário da Diocese 

e já entre a declaração 

de nulidade do casamento. 

Por sua secretaria já fez 

sabe fazer à Moreira, a quem eu mando 

para você o Rescrito da França para sua ciência. 

Aceite, monsenhor, a certeza de 

minha reverência e estima. 

Pe. Apolo (ilegível) 

Intervenção Apostólica 
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3.1 Denúncia oferecida pelo Promotor de Justiça da Comarca de S. João del Rei 
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3.2 Certidão do Matrimônio de Júlio Saraiva e Augusta Elisa 
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3.3 Recortes de jornais anexados aos autos pelo Promotor de Justiça 
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3.4 Manifestação do Promotor de Justiça requerendo a prisão preventiva de Júlio 

Saraiva 
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3.5 Queixa apresentada por Augusta Elisa ao Promotor de Justiça de S. João del Rei 
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3.6 Decisão do Juiz Municipal determinando a expedição de precatória para que 

Júlio Saraiva fosse enviado do Rio de Janeiro para responder ao processo em S. João 

del Rei, 
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3.7 Auto de Qualificação e depoimento de Júlio Saraiva 
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3.8 Requerimento Augusta Elisa para que Júlio Saraiva restitua os bens subtraídos  
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3.9 Correspondência da Faculdade de Medicina do RJ informando que Júlio Saraiva 

não possui título de Cirurgião Dentista ou dentista emitido pela instituição 
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3.10 Recorte de jornal com propaganda e cartão de visitas de Júlio Saraiva 

oferecendo os serviços de Cirurgião Dentista na cidade de São João del-Rei anexados 

aos autos do processo crime. 
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3.11 Certidão de Dispensa de Proclamas concedida pelo Bispo de Mariana 
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3.12 Carta redigida por Augusta Elisa afirmando não saber que Júlio Saraiva já era 

casado quando celebrou o matrimônio com ele 
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3.13 Defesa apresentada por Júlio Saraiva ao Juiz da Comarca de S. João del Rei 
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